
Memorando 6.157/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 08/11/2022 às 10:39:05

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 

Bom dia,

-Segue documentos para chamamento público de máquina e equipamento para associações de produtores rurais,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

AVALIACAO_PREVIA_TRATOR_TL_75_MULTI_IMASA.pdf

Lei_Complementar_110_2019_Programa_de_Desenvolvimento_Rural_de_Chopinzinho__CAMARA_EMENDA_3_.pdf

SOLICITACAO_CHAMAMENTO_TRATOR_TL_75_E_MULTIPL_IMASA.pdf

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_TL_75_16_197_MULTIPLANTADEIRA_IMASA_PHS.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

 

AVALIAÇÃO PRÉVIA-MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS  

 

 

Descrição do Equipamento 

(especificações técnicas) 
Quant. 

Estado de  

Conservação 

Condições  

Atuais 

Condições 

 de Uso 

Trator agrícola de rodas New 
Holland, modelo TL 75 EXITUS, ano 
2011, cor predominante azul, nº serie 
L7ECR422488, chassi ZACB74089. 
Patrimônio: 16.197. -  FOTOS 01 E 
02. 

01 BOA 

 

APTO 
FUNCIONAR 
 

 

 
BOA 

  

 

Multiplandeira de arrasto, com 16 
linhas para aveia, 7 linhas para soja 
e 4 linhas para milho, conjunto de 
disco de corte e sulcador facão para 
adubo, rodas duplas de controle de 
profundidade e cobertura, caixa de 
adubo de aço inox, com distribuição 
por eixo helicoidal, sistema de 
rodado externo e distribuição da 
semente por disco horizontal em 
todas as culturas. Marca IMASA- 
Modelo PHS 167 – ano: 2002 - Série: 
47517278. Patrimônio: 12.340. 
FOTOS 03 E 04. 

01 REGULAR 

 

 

 

 

APTO 
FUNCIONAR 

 

 

 

 

REGULAR 

Os equipamentos estão depositados na Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos, cito a Rua Santos Dumont, 3883-Chopinzinho/PR. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

FOTO 01: LATERAL TRATOR AGRÍCOLA NEW HOLLAND TL 75 E – PATRIMÔNIO:   16.197. 

 

 
FOTO 02: FRENTE TRATOR AGRÍCOLA NEW HOLLAND TL 75 E – PATRIMÔNIO:   16.197. 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

N
D

E
R

LE
I J

O
S

É
 C

R
E

S
T

A
N

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

36
9-

F
3C

7-
E

B
47

-F
23

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
36

9-
F

3C
7-

E
B

47
-F

23
6

1Doc:  Memorando 6.157/2022  |  Anexo: PUBLICACAO_TERMO_DE_PERMISSAO_034_SAO_LUIZ.pdf (4/4)        3/107



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

 

 

FOTO 03: TRASEIRA MULTIPLANTADEIRA – IMASA PHS 167 – PATRIMÔNIO:   12.340. 

 

 

FOTO 04: FRENTE  MULTIPLANTADEIRA – IMASA PHS 167 – PATRIMÔNIO:   12.340. 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2022. 

 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 

Coordenador PMDR/CREA 21.375-D 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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 1 

 

SOLICITAÇÃO 
 

 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, considerando a 

existência de um (01) trator usado e (01) uma multiplantadeira usada pertencente ao pa-

trimônio muniicpal, solicitamos vossa autorização para abertura de edital de inscri-

ção/chamamento público (Termo de Referência em anexo),  para seleção de associações 

de produtores rurais  interessados no Programa Municipal de Desenvolvimento Rural - 

Permissão de uso de bens Móveis, com posterior homologação pelo Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural-CMDR, atendendo assim aos Produtores Rurais  a serem se-

lecionados, promovendo  o desenvolvimento rural e melhoria da qualidade de vida dos 

produtores  desse município. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficara a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

                     

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2022.  

 
 
 

____________________________________ 
Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um trator 
agrícola da Associação de Produtores de Indígenas de Linha Luiz-APROIL, conforme ofí-
cio em anexo, em anexo.  
 
CONSIDERANDO que o trator recebido em devolução, ainda possuem vida útil, 

necessitando apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e 

pela idade dos referidos. 

 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 
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CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipa-
mentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, con-
forme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 

 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento do referido trator  

(mesmo usado),  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 

 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 

 
4. PÚBLICO ALVO 

 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
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5. BENS OFERTADOS  
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 

01 

 

UNID. 

Trator agrícola de rodas New Holland, modelo TL 75 EXITUS, ano 
2011, cor predominante azul, nº serie L7ECR422488, chassi 
ZACB74089. Patrimônio: 16.197. 

2 01 Unid. 

Multiplandeira de arrasto, com 16 linhas para aveia, 7 linhas para 
soja e 4 linhas para milho, conjunto de disco de corte e sulcador 
facão para adubo, rodas duplas de controle de profundidade e co-
bertura, caixa de adubo de aço inox, com distribuição por eixo heli-
coidal, sistema de rodado externo e distribuição da semente por 
disco horizontal em todas as culturas. Marca IMASA- Modelo PHS 
167 – ano: 2002 - Série: 47517278. Patrimônio: 12.340. 

 
5.1 Será ofertado as máquinas, descritas acima, usadas. 
5.2 Os equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da se-

cretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

5.3 A manutenção das máquinas, será de inteira responsabilidade das associações de 
produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 

5.4 A utilização das máquinas pelos associados, deverá seguir regimento estabelecido 
por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 

 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o 
produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entida-
des parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capí-
tulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente a verificação “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apre-
sentadas pelo produtor;  
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR 
delibere quanto à aptidão do produtor ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do 
Paraná e à União;  
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
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6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  
6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais;  
6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal;  
6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto;  
6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   
 
 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos 
complementares. 
6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equi-
pamentos, devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da 
diretoria devidamente subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associa-
ções, limitadas aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou ob-
tidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de 
máquinas ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela co-
missão julgadora, (portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de 
Aptidão ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao en-
quadramento na categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor 
possibilidade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o 
objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e 
apresentarem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o 
tempo de uso, a vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte 
do comodatário. 
7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do 
CMDR (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 
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8 DA HABILITAÇÃO  
 

8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento 
Público deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope la-
crado e direcionados à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os 
seguintes documentos:  
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação 
dos equipamentos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III 
do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secre-
taria Municipal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de im-
prensa oficial. 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
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9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante 
estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às in-
tempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste 
Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
9.11. - Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a 
incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, 
apresentando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superi-
ores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais no Município;  
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de 
ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
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10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, 
bem como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no perí-
odo de entressafra;  
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico 
direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando 
as instruções técnicas recebidas;  
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da ativida-

de. 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 

12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessa-
das pertinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  
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13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documen-
tação de habilitação da interessada.  
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as 
exigências deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de 
atender às normas e condições fixadas;  
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interes-
sadas, revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada.  
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os re-
quisitos estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e 
os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem 
como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) inter-
por recurso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
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dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de 
quaisquer cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade 
contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limita-
da a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer 
em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos 
II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de 
competência do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo 
que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 
13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defe-
sa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a 
reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

 

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  
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16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravan-
te estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às 
intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
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notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades des-
te Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, 
e pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
 

Chopinzinho (PR), 08 de novembro de 2022. 
 

 
 
 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
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3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 
3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 
3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 
3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 
3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 
3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  
4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 
4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  
4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  
4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
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5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
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12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .... de .................. de 2022. 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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Memorando 1- 6.157/2022

De: Edson C. - GAB

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 08/11/2022 às 11:31:14

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para abertura de chamamento público de máquina e
equipamento para associações de produtores rurais.

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, entendemos ser
perfeitamente viável e somos de parecer favorável que seja realizado CHAMAMENTO PÚBLICO.

Atenciosamente,

 

_

Edson Luiz Cenci 
        Prefeito

1Doc:          44/107



Memorando 2- 6.157/2022

De: André M. - GAB

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 08/11/2022 às 11:32:25

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 Em tempo:

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para abertura de chamamento público de máquina e
equipamento para associações de produtores rurais.

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, entendemos ser
perfeitamente viável e somos de parecer favorável que seja realizado CHAMAMENTO PÚBLICO.

Atenciosamente,

 

_

André Felipe Moraes 
Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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Memorando 3- 6.157/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/11/2022 às 11:34:22

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura no Memorando Eletrônico sob o nº
6.157/2022, autorizo o Processo de Chamamento Público, nos termos da Lei Federal nº.
8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações vigentes.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento convocatório
de Chamamento, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer
nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93.

Atenciosamente,

_

Edson Luiz Cenci 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: EE3A-C4F5-E871-CA17

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 08/11/2022 11:34:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/EE3A-C4F5-E871-CA17
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  Memorando 4- 6.157/2022

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/11/2022 às 13:43:22

 

Decreto Comissão Permanente de Licitação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf
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  Memorando 5- 6.157/2022

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 09/11/2022 às 13:43:52

 

Minutas para Parecer.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_18_2022.pdf

CHAMAMENTO_PUBLICO_XX_2022_TRATOR_E_PLANTADEIRA.pdf
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº __/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de quinze dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº __/2022 

 
1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da Agricultura Fami-
liar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, estabelece: 
 a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos públicos favore-
çam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção (art. 3º, inc. VI); e, 
 b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre 
outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa (art. 5º, inc. I). 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo único, inciso VIII, e 
artigo 50º da LC n.º 110/2019). 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um trator agrícola da Associa-
ção de Produtores de Indígenas de Linha Luiz-APROIL, conforme ofício em anexo, em anexo. 
CONSIDERANDO que o trator recebido em devolução, ainda possuem vida útil, necessitando apenas de 
manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e pela idade dos referidos. 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de produtores que necessi-
tam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de serviços nas pequenas propriedades rurais, 
reduzindo assim os custos para implantação das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de 
forma coletiva, pelas associações de produtores rurais.   
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipamentos para as asso-
ciações de produtores, através de termos de permissão de uso, após a seleção das mesmas em edital de 
chamamento público para tal. 
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de máquinas e equipamen-
tos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para viabilização do seu uso, essa Secreta-
ria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e Equipamentos para produtores rurais, através de Asso-
ciações, conforme relação a seguir. 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, conforme Art. 50 º § 1 
º,inc. II : 
 Art. 50 º - A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, fundações e 
entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada à instalação, 
ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, que vierem a se insta-
lar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos e 
iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
I-........................... 
II - avaliação prévia; 
Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento do referido trator (mesmo usado), para 
repasse para as associações de produtores do município de Chopinzinho. 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento Público para que 
os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, em igual-
dade de condições e de forma imparcial. 
 
3. OBJETIVOS 
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3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, através do Programa 
de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para Associações de Produtores Rurais do Municí-
pio de Chopinzinho/PR. 
 
4. PÚBLICO ALVO 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situadas em todo o 
território do Município de Chopinzinho. 
 
5 BENS OFERTADOS  

 
LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 

01 

 

UNID. 

Trator agrícola de rodas New Holland, modelo TL 75 EXITUS, ano 2011, 
cor predominante azul, nº serie L7ECR422488, chassi ZACB74089. 
Patrimônio: 16.197 

 
 
2 

01 

 

UNID. 

Multiplandeira de arrasto, com 16 linhas para aveia, 7 linhas para soja e 4 
linhas para milho, conjunto de disco de corte e sulcador facão para adubo, 
rodas duplas de controle de profundidade e cobertura, caixa de adubo de 
aço inox, com distribuição por eixo helicoidal, sistema de rodado externo e 
distribuição da semente por disco horizontal em todas as culturas. Marca 
IMASA- Modelo PHS 167 – ano: 2002 - Série: 47517278. Patrimônio: 
12.340. 

 
5.1 Será ofertado as máquinas, descritas acima, usadas. 
5.2 Os equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da secretaria de viação e 
serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883- Chopinzinho/PR. 
5.3 A manutenção das máquinas, será de inteira responsabilidade das associações de produtores, após a 
assinatura do termo de permissão e uso. 
5.4 A utilização das máquinas pelos associados, deverá seguir regimento estabelecido por cada associação 
de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deverão observar, 
quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar 
n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município; 
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor rural, sendo 
facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação “in loco”, para fins 
de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência de notas 
fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à aptidão do produtor 
ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de 
Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à União; 
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
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6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição Federal; 

6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto; 

6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de silagem e fena-
ção para alimentação dos animais no período de entressafra. 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos complementares. 

6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, devida-
mente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente subscrito pelo 
presidente e secretário da mesma. 

6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limitadas aos 
recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas ou equi-
pamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, (portaria em anexo): 

1º) Associação que possuir maior número de associados. 

2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF), 
ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na categoria de AGRICULTURA 
FAMILIAR. 

3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibilidade de contrata-
ção de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 

7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresentarem solici-
tação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a vida útil do bem, e 
os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 

7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR (Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural). 

8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público deverão 
apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionados à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos: 
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos equipamen-
tos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
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8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 
da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes Inidôneos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibili-
dade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credenciados 
pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos. 
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom uso 
do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas cir-
cunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou garan-
tia. 
9.11. - Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a 
posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 
10- DAS METAS E INDICADORES 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
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10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais 
de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município; 
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
 
10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra; 
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 
79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa (art. 80 da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 
110/2019). 
12- DA VALIDADE 
12.1 O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) dias, compreendi-
dos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente à disponibilização do Edital no 
sítio eletrônico do Município. 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas pertinente ao 
presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, atra-
vés da comissão julgadora, a qual competirá:  
13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilitação da 
interessada. 
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste edital, 
recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições fixadas; 
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, revendo a decisão 
tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada. 
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados neste 
Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de 
divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor recurso à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia sub-
sequente à intimação dos atos. 
14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
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14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993. 
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), ou seu 
procurador(a); 
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, direcio-
nado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 às 17:00 horas, ou pela Plataforma 
1Doc. 
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido. 
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qualquer pes-
soa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Chamamen-
to. 
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, decidir sobre a 
petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento do Cha-
mamento. 
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc. 
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas 
do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida 
pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fede-
ral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos inci-
sos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Muni-
cipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e poden-
do a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
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16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou 
na execução do Termo de Contrato;  

16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabe-
lecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou 
afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
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                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e pressupõe a 
publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação dos interessados, as 
exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, 
as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumpri-
mento e demais normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente Credencia-
mento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
Chopinzinho (PR), __ de ______________ de 2022. 

 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 76.995.414/0001-
60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui denominado simplesmente Con-
cedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à 
Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzinho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, 
situada na Localidade de _______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CON-
CESSIONÁRIA, representada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG 
________, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Patrimônio 
nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produtivo 
dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destinação, sob pena de 
responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.2  
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do bem des-
crito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o 
perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garan-
tias pelo fabricante. 
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3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregula-
ridade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar ne-
cessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 

3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a 
posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais de 
venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos das disposições 
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contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constatação do 
cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso pré-
vio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros. (Art. 
79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 
110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do 
presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Municí-
pio, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente 
a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do Secretário 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 
da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da 
Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSIONÁRIA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao Muni-
cípio; 
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9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos norma-
tivos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressamente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do 
Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a exe-
cução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de ale-
gações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas neste 
Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das 
regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir dúvi-
das e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas de 
comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2022. 

 

 

1Doc:          64/107



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
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EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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Memorando 6- 6.157/2022

De: Cristiani C. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 09/11/2022 às 14:26:48

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 Faço estes autos concluso ao Procurador Municipal Dr. Thiago Voracoski Santos - PGM.

_

Do que lavro o presente termo.

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente.

Cristiani Scariot Rosa da Cruz  

Assessora Jurídica

Matrícula n.° 2.735-1

Decreto n.°012/2021
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A137-57CF-E6B5-87B5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.XXX.XXX-68) em 09/11/2022 14:27:55 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A137-57CF-E6B5-87B5
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Memorando 7- 6.157/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/11/2022 às 14:54:13

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Chamamento_Publico_Programa_Desenvolvimento_Rural_associacoes.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 6157/2022. 
 

 

PARECER 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

6157/2022, no qual a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente pretende realizar chamamento público para seleção de associações de produ-
tores rurais interessadas em receber benefícios do Programa de Desenvolvimento 
Rural de Chopinzinho. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação da Se-
cretaria Municipal interessada; termo de referência; minuta de edital de chamamen-
to público; autorização do Prefeito Municipal. 

É o relatório. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO  
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-

viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-

tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-

los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 

dos referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pre-
tende realizar chamamento público para seleção de associações de produtores ru-
rais interessadas em receber benefícios do Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho. 
 

2.3.1. DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

A Lei Municipal nº 3.625/2017, que instituiu o Programa Municipal de De-
senvolvimento Rural do Município de Chopinzinho, preconiza que os incentivos 
serão ofertados aos produtores rurais mediante chamamento público, nos seguintes 
termos:  

Art. 1º. Fica criado o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, com objetivo do desenvolvimento agropecuário 
do Município, através de políticas públicas de incentivo das 
atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecen-
do diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos 
a geração de novos empreendimentos, bem como a ampliação 
dos já existentes, visando gerar renda ao produtor rural, in-
centivar a fixação do homem no campo e incrementar a arre-
cadação do Município. 

Parágrafo Único – O Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho será subdividido nos seguintes programas de in-
centivo: 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
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I – Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 

Art. 5º. Compete ao Município: 

I – fomentar os programas subsidiando: geomembrana para 
revestimento de esterqueira, mudas para reflorestamento, 
adubos, fertilizante, corretor de solo, sementes de pastagem, 
sêmen bovino, exames de laboratório, vacinas, serviços de 
máquinas, autorização, permissão e concessão de uso de má-
quinas e equipamentos com seus implementos e outros insu-
mos a critério da administração. 

 

Já os arts. 4º, 16 e seguintes dispõem sobre a realização de Chamamento 
Público para que os beneficiários tenham acesso aos incentivos previstos na lei, que 
compreenderá as fases de inscrição, habilitação e credenciamento, a iniciar-se com a 
publicação de edital, nele constando as normas relativas às condições de participa-
ção dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos ofere-
cidos, os critérios de seleção dos inscritos habilitados, as metas e indicadores de 
qualidade e produção a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao des-
cumprimento e demais normas pertinentes:  

Art. 4º.  Será celebrado termo de adesão entre o Município e os 
produtores que aderirem ao programa, após realização de 
chamamento público, estipulando as cláusulas e condições 
previstas nesta lei e no edital. 

Art. 16. Para ter acesso aos incentivos previstos nesta lei, o 
produtor ou beneficiário terá que se enquadrar nas exigências 
estabelecidas e habilitar-se mediante credenciamento através 
de chamamento público, que compreenderá as fases de inscri-
ção, habilitação e credenciamento, a iniciar-se com a publica-
ção de edital, nele constando as normas relativas às condições 
de participação dos interessados, as exigências para habilita-
ção, a relação dos incentivos oferecidos, os critérios de seleção 
dos inscritos habilitados, as metas e indicadores de qualidade 
e produção a serem cumpridas, bem como as penalidades 
quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes.  

Parágrafo Único – O edital será publicado na íntegra no Diário 
Oficial do Município, bem como através de outros meios que 
garantam a devida publicidade e o alcance aos interessados. 

Art. 17. A inscrição dos interessados será formalizada através 
de preenchimento de ficha de inscrição, no prazo definido no A
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edital, com todos os dados necessários à seleção, além da 
apresentação dos documentos exigidos no instrumento convo-
catório. 

Art. 18. Será celebrado termo de adesão entre o Município e os 
produtores que aderirem ao programa, após realização de 
chamamento público, estipulando as cláusulas e condições 
previstas nesta lei e no edital. 

Art. 19.  A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente ouvido o Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Rural – CMDR, deverá instituir metas e indicadores 
de qualidade e produção aos produtores que manifestem inte-
resse em participar do chamamento público para adesão aos 
programas municipais previstos nesta lei. 

Parágrafo Único – As metas e indicadores de qualidade e pro-
dução de que trata o caput deste artigo constará no edital de 
chamamento público, bem como as penalidades quanto ao 
descumprimento. 

 

Portanto, correta a adoção de Chamamento Público para inscrição de asso-
ciações de produtores rurais interessadas em acessar o programa de fornecimento e 
repasse de equipamentos agrícolas. 

 
2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento de chamamen-
to público. 
 
2.3.3. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 
contempla motivos legítimos e expõe os benefícios resultantes da seleção. 

 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações dos equipamentos que a Administração pretende ofertar 
são claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas. 
 
2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Secretaria Municipal in-
teressada atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 
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Trazem seus elementos essenciais: sujeito, objeto, modo de participação, 
forma de interposição de recurso administrativo e critérios para a seleção das pro-
postas. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se-
guintes itens: 

a) critério de julgamento; 

b) impedidos de licitar; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista; 

d) dotação orçamentária; 

e) Comissão Julgadora. 
 

2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA  
A Comissão Julgadora deverá ser constituída através de portaria devida-

mente publicada no diário oficial. 
 
2.3.7. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova a minuta de 
edital anexada no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 6157/2022, no qual a Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende realizar chama-
mento público para seleção de associações de produtores rurais interessadas em 
receber benefícios do Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, desde 
que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações, como de praxe. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. A
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Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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ASSINATURAS
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Papel: Assinante
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Memorando 8- 6.157/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/11/2022 às 10:29:45

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 CHAMAMENTO_PUBLICO_20_2022_TRATOR E PLANTADEIRA

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_20_2022.pdf

CHAMAMENTO_PUBLICO_20_2022_TRATOR_E_PLANTADEIRA.pdf
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de quinze dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022 

 
1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da Agricultura Fami-
liar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, estabelece: 
 a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos públicos favore-
çam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção (art. 3º, inc. VI); e, 
 b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre 
outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa (art. 5º, inc. I). 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo único, inciso VIII, e 
artigo 50º da LC n.º 110/2019). 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um trator agrícola da Associa-
ção de Produtores de Indígenas de Linha Luiz-APROIL, conforme ofício em anexo, em anexo. 
CONSIDERANDO que o trator recebido em devolução, ainda possuem vida útil, necessitando apenas de 
manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e pela idade dos referidos. 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de produtores que necessi-
tam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de serviços nas pequenas propriedades rurais, 
reduzindo assim os custos para implantação das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de 
forma coletiva, pelas associações de produtores rurais.   
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipamentos para as asso-
ciações de produtores, através de termos de permissão de uso, após a seleção das mesmas em edital de 
chamamento público para tal. 
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de máquinas e equipamen-
tos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para viabilização do seu uso, essa Secreta-
ria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e Equipamentos para produtores rurais, através de Asso-
ciações, conforme relação a seguir. 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, conforme Art. 50 º § 1 
º,inc. II : 
 Art. 50 º - A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, fundações e 
entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada à instalação, 
ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, que vierem a se insta-
lar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos e 
iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
I-........................... 
II - avaliação prévia; 
Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento do referido trator (mesmo usado), para 
repasse para as associações de produtores do município de Chopinzinho. 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento Público para que 
os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, em igual-
dade de condições e de forma imparcial. 
 
3. OBJETIVOS 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

É
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
00

D
-B

E
A

0-
81

C
8-

C
1D

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
00

D
-B

E
A

0-
81

C
8-

C
1D

E

1Doc:          78/107



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

Página 2 de 13 
 

 

 

3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, através do Programa 
de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para Associações de Produtores Rurais do Municí-
pio de Chopinzinho/PR. 
 
4. PÚBLICO ALVO 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situadas em todo o 
território do Município de Chopinzinho. 
 
5 BENS OFERTADOS  

 
LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 

01 

 

UNID. 

Trator agrícola de rodas New Holland, modelo TL 75 EXITUS, ano 2011, 
cor predominante azul, nº serie L7ECR422488, chassi ZACB74089. 
Patrimônio: 16.197 

 
 
2 

01 

 

UNID. 

Multiplandeira de arrasto, com 16 linhas para aveia, 7 linhas para soja e 4 
linhas para milho, conjunto de disco de corte e sulcador facão para adubo, 
rodas duplas de controle de profundidade e cobertura, caixa de adubo de 
aço inox, com distribuição por eixo helicoidal, sistema de rodado externo e 
distribuição da semente por disco horizontal em todas as culturas. Marca 
IMASA- Modelo PHS 167 – ano: 2002 - Série: 47517278. Patrimônio: 
12.340. 

 
5.1 Será ofertado as máquinas, descritas acima, usadas. 
5.2 Os equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da secretaria de viação e 
serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883- Chopinzinho/PR. 
5.3 A manutenção das máquinas, será de inteira responsabilidade das associações de produtores, após a 
assinatura do termo de permissão e uso. 
5.4 A utilização das máquinas pelos associados, deverá seguir regimento estabelecido por cada associação 
de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deverão observar, 
quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar 
n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município; 
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor rural, sendo 
facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação “in loco”, para fins 
de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência de notas 
fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à aptidão do produtor 
ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de 
Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à União; 
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
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6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição Federal; 

6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto; 

6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de silagem e fena-
ção para alimentação dos animais no período de entressafra. 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos complementares. 

6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, devida-
mente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente subscrito pelo 
presidente e secretário da mesma. 

6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limitadas aos 
recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas ou equi-
pamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, (portaria em anexo): 

1º) Associação que possuir maior número de associados. 

2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF), 
ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na categoria de AGRICULTURA 
FAMILIAR. 

3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibilidade de contrata-
ção de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 

7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresentarem solici-
tação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a vida útil do bem, e 
os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 

7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR (Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural). 

8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público deverão 
apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionados à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos: 
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos equipamen-
tos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
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8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 
da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes Inidôneos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibili-
dade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credenciados 
pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos. 
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom uso 
do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas cir-
cunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou garan-
tia. 
9.11. - Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a 
posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 
10- DAS METAS E INDICADORES 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
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10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais 
de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município; 
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
 
10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra; 
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 
79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa (art. 80 da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 
110/2019). 
12- DA VALIDADE 
12.1 O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) dias, compreendi-
dos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente à disponibilização do Edital no 
sítio eletrônico do Município. 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas pertinente ao 
presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, atra-
vés da comissão julgadora, a qual competirá:  
13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilitação da 
interessada. 
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste edital, 
recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições fixadas; 
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, revendo a decisão 
tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada. 
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados neste 
Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de 
divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor recurso à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia sub-
sequente à intimação dos atos. 
14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
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14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993. 
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), ou seu 
procurador(a); 
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, direcio-
nado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 às 17:00 horas, ou pela Plataforma 
1Doc. 
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido. 
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qualquer pes-
soa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Chamamen-
to. 
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, decidir sobre a 
petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento do Cha-
mamento. 
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc. 
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas 
do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida 
pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fede-
ral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos inci-
sos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Muni-
cipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e poden-
do a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
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16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou 
na execução do Termo de Contrato;  

16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabe-
lecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou 
afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
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                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e pressupõe a 
publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação dos interessados, as 
exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, 
as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumpri-
mento e demais normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente Credencia-
mento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
Chopinzinho (PR), 30 de novembro de 2022. 

 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 76.995.414/0001-
60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui denominado simplesmente Con-
cedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à 
Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzinho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, 
situada na Localidade de _______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CON-
CESSIONÁRIA, representada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG 
________, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Patrimônio 
nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produtivo 
dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destinação, sob pena de 
responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.2  
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do bem des-
crito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o 
perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garan-
tias pelo fabricante. 
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3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregula-
ridade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar ne-
cessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 

3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a 
posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais de 
venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos das disposições 
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contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constatação do 
cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso pré-
vio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros. (Art. 
79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 
110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do 
presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Municí-
pio, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente 
a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do Secretário 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 
da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da 
Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSIONÁRIA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao Muni-
cípio; 
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9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos norma-
tivos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressamente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do 
Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a exe-
cução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de ale-
gações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas neste 
Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das 
regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir dúvi-
das e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas de 
comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2022. 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

É
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
00

D
-B

E
A

0-
81

C
8-

C
1D

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
00

D
-B

E
A

0-
81

C
8-

C
1D

E

1Doc:          89/107



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

Página 13 de 13 
 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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  Memorando 9- 6.157/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/12/2022 às 13:19:00

 

Segue em anexo as publicações de Aviso de  Edital.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf

Aviso_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO PUBLICO 20-2022

 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da
publicação deste Edital, pelo período de quinze dias,
CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de
Associações de Produtores Rurais da Agricultura Familiar
interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de
Uso de Bens Móveis. A íntegra do Edital encontra-se
disponível no endereço eletrônico:
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.
Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas
na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 –
2503.
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:BBD79E26

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 01/12/2022. Edição 2657 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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   DIÁRIO DO SUDOESTE
                   01 de dezembro de 2022PUBLICAÇÕES LEGAISB4

 Edição nº 8278

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
 EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 12/2022  

PMCLEV – PROCESSO Nº. 113/2022 
 

A Prefeita Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná, RAFAELA MARTINS LOSI, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o transcurso do prazo recursal, 
TORNA PÚBLICA a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, adjudicação 
seu objeto na forma abaixo: 

LOTE EMPRESA VALOR GLOBAL 
(R$.) 

Único BOSCATO E LOVERA CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ sob nº. 31.747.971/0001-23 

449.280,39 

OBJETO: “construção da Praça do Lazer, a ser construída no Bairro Claret, nesta cidade, 

com área total de 2.040,00m², sendo que, os serviços consistem em: construção de calçadas 
em concreto usinado; rampas de acessibilidade; iluminação em led; pintura; pergolados 
em madeira tratada; bancos; lixeiras; playground com piso emborrachado; arborização; 
e, paisagismo; e, colocação da placa da obra”. conforme especificações constantes no 
memorial descritivo, orçamento e projetos técnicos em anexos ao edital. 
Clevelândia, 30 de novembro de 2022. 
RAFAELA MARTINS LOSI 
Prefeita Municipal 

 
MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO: 0309/2022 
 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação no 
Orçamento de 2022 do Município de Clevelândia, Estado do Paraná 
no valor de R$ 320.000,00 (Trezentos e vinte mil reais). 

  
   A Prefeita Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei 
Municipal nº 2761/2021. 

D E C R E T A 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município de 
Clevelândia, Estado do Paraná, para o ano de 2022, destinado ao suporte das despesas a serem realizadas com recursos oriundos 
de anulação no valor de R$ 320.000,00 (Trezentos e vinte mil reais), para atender despesas no seguinte órgão e Dotações 
Orçamentárias.  

07.00- Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes 
07.04- Administração Cultura e Esportes 
133920030.2.027000 – Manutenção das atividades da Cultura e Turismo 
3.3.90.39.00 – 000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.................................... R$ 320.000,00 
Total....................................................................................................................................... R$ 320.000,00 
 
Art.2º Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar no artigo anterior, serão utilizados recursos de Anulação: 

Anulação 
07.- Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes 
07.04- Administração Cultura e Esportes 
123610021.2.021000 – Transporte escolar de 1º a 5º Series 
3.3.90.31.00 – 000 – Premiação Cultural Artístico Cientifico................................................... R$ 30.000,00 
3.3.90.32.00 – 000 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição........................................... R$ 40.000,00 
4.4.90.51.00 – 000 – Obras e Instalações............................................................................... R$ 40.000,00  
09 – Secretaria Municipal de Industria e Comércio 
09.01 – Administração S.M.I.C. 
226620034.1.003000 – Construção de Barracão industrial 
4.4.90.51.00 – 000 – Obras e Instalações............................................................................. R$ 210.000,00 
Total....................................................................................................................................... R$ 320.000,00 
Art.3º Este Decreto entra em vigor desta data. 
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário. 
 
            Gabinete da Prefeita de Clevelândia- Estado do Paraná, em 30 de Novembro de 2022. 
 
 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 125/2022. Forma: Eletrônica. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data 
da Licitação: Dia 15 de dezembro de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição De Equipamentos 
Ortopédicos. Gênero: Equipamentos Permanentes. Valor máximo da licitação: R$ 48.399,60. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, ou no Site www.chopinzinho.pr.gov.br 
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 
 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 100/2022. Forma: Eletrônica. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data 
da Licitação: Dia 15 de dezembro de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição De Material Hidráulico 
E Hidrômetros Para Sistemas De abastecimento Comunitário De Água Nas Comunidades Rurais. Gênero: 
Material de Consumo. Valor máximo da licitação: R$ 24.525,00. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, ou no Site www.chopinzinho.pr.gov.br Informações pelo fone: 
(46) 3242-8614. 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de quinze dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 

R E S O L U Ç Ã O   N° 03/2022 

 
Aprova a Prestação de Contas do Município de Bom 

Sucesso do Sul, relativa ao exercício financeiro de 2020. 

 

A Câmara Municipal aprovou e eu PRESIDENTE, promulgo a presente Resolução. 

 

 Art. 1° Ficam aprovadas as contas do Poder Executivo do Município de Bom 

Sucesso do Sul, de responsabilidade de Nilson Antonio Feversani, relativas ao exercício 

financeiro de 2020, nos termos do Acordão de Parecer Prévio n° 164/22 – Primeira Câmara 

(Processo n° 159424/21), do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

   Gabinete da Presidência em 30 de novembro de 2022. 

 

Itacir Girardello 
Presidente da Câmara Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 527/2022. PREGÃO ELETRÔNICO 
NÚMERO 129/2022. PROCESSO Nº 305/2022. OBJETO: Implantação de registro de preços visando à 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de sinalização gráfica horizontal, através do 
processo de aspersão (hot-spray) e estrudado retrorrefletorizado, para a pavimentação das vias municipais, 
com fornecimento e aplicação de todos os materiais necessários, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Engenharia e Obras, através do Departamento de Trânsito - DEPATRAN. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 490-10818. Ata de Registro de Preços n.º 527/2022. Partes: Município de Pato Branco e 
TERCO COMÉRCIO DE TINTAS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 81.483.224/0001-01, com o valor total de R$ 640.099,44. Pato Branco, 21 de Novembro
de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2022. PROCESSO Nº 359/2022.
HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO: A reforma da Unidade Básica de 
Saúde da Comunidade São Miguel Cachoeirinha (Zona Rural), localizada no Imóvel Rural denominado “Imóvel 
Olídio Rodrigues Machado”, desmembrado no Lote Rural n.º 33-A-1 do Núcleo Pato Branco, com área total de 
75,42m²; atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. E adjudico para a empresa MARCIO 
GALLINA CONSTRUÇÃO CIVIL E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ nº
16.700.335/0001-52, com o valor global de R$ 183.072,15. Pato Branco, 29 de Novembro de 2022. Robson 
Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO N° 10/2022. PROCESSO: 
291/2022. Publicado na Edição 8266 no dia 13/11/2022. Onde se lê: “Esporte e Lazer, para a empresa:
MOLDASA INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRE-FABRICADOS SUL AMERICANA LTDA”. Leia-se
“Esporte e Lazer. E adjudico para a empresa: MOLDASA INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRE-
FABRICADOS SUL AMERICANA LTDA’’. As demais informações permanecem inalteradas.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 129/2022. 
PROCESSO: 305/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO:
Implantação de registro de preços visando à contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 
sinalização gráfica horizontal, através do processo de aspersão (hot-spray) e estrudado retrorrefletorizado, para a 
pavimentação das vias municipais, com fornecimento e aplicação de todos os materiais necessários, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras, através do Departamento de Trânsito -
DEPATRAN e ADJUDICO seu objeto para a empresa: TERCO COMÉRCIO DE TINTAS E SINALIZAÇÃO 
VIÁRIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 81.483.224/0001-01, com o valor total 
de R$ 640.099,44. Pato Branco, 21 de Novembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA – ITECPB/PR Nº 73/2022 – PROCESSO: 410/2022  

PERMITENTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 76.995.448/0001-54. PERMISSIONÁRIO: Silvane 
Aparecida Capitani da Silva, inscrita no CPF nº 039.839.919-04. OBJETO: Regulamentação das relações entre a 
ITECPB/PR da SMCTI e a INCUBADA, na modalidade de RESIDENTE, para o desenvolvimento de 
empreendimentos, estabelecendo condições de permissão de uso a título precário, de espaço físico nas dependências 
da ITECPB/PR, consubstanciado em sala individual com área de 25 m², composta com mobiliário especificado em 
documento anexo ao Termo, linha de telefone e acesso à internet, além de sala de negócios/reuniões, das áreas 
comuns e também das facilidades e apoios oferecidos, e de suas obrigações e direitos. VALOR: 02 (duas) UFMs 
mensais. DATA DA AUTORIZAÇÃO: 25 de Novembro de 2022. Giles Cesar Balbinotti - Secretário Municipal de 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Robson Cantu - Prefeito.  

Departamento de  
Rubrica ___________ 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DO CONTRATO N° 352/2022. TOMADA DE PREÇO N° 12/2022 - PROCESSO N° 
359/2022. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e MARCIO GALLINA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
16.700.335/0001-52, OBJETO: A reforma da Unidade Básica de Saúde da Comunidade São Miguel 
Cachoeirinha (Zona Rural), localizada no Imóvel Rural denominado “Imóvel Olídio Rodrigues 
Machado”, desmembrado no Lote Rural n.º 33-A-1 do Núcleo Pato Branco, com área total de 75,42m²; 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL: 183.072,15. Pato 
Branco, 29 de Novembro de 2022. Marcio Gallina – Representante Legal. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 342/2022. ORIGINADOS DA ATA N° 290/2022. PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 85/2022 - PROCESSO N° 164/2022. OBJETO: Prestação de serviço de engenharia 
e manutenção para execução das coberturas (telhados) incluindo o fornecimento de materiais, atendendo 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. EXECUÇÃO: Escola Municipal Tempo 
Integral, com valor de R$ 618.058,17. PARTES: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO, CNPJ Nº 
76.995.448/0001-54, Robson Cantu – Representante Legal e LINCOLN FERNANDO MACHADO DE 
SOUZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.783.598/0001-96. Lincoln Fernando Machado de Souza -
Representante Legal. Pato Branco, 21 de Novembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 341/2022. ORIGINADOS DA ATA N° 290/2022. PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 85/2022 - PROCESSO N° 164/2022. OBJETO: Prestação de serviço de engenharia 
e manutenção para execução das coberturas (telhados) incluindo o fornecimento de materiais, atendendo 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. EXECUÇÃO: Escola Municipal Vila 
Verde, com valor de R$ 100.658,02. PARTES: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO, CNPJ Nº 
76.995.448/0001-54, Robson Cantu – Representante Legal e LINCOLN FERNANDO MACHADO DE 
SOUZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.783.598/0001-96. Lincoln Fernando Machado de Souza -
Representante Legal. Pato Branco, 21 de Novembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 340/2022. ORIGINADOS DA ATA N° 290/2022. PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 85/2022 - PROCESSO N° 164/2022. OBJETO: Prestação de serviço de engenharia 
e manutenção para execução das coberturas (telhados) incluindo o fornecimento de materiais, atendendo 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. EXECUÇÃO: Escola Municipal Rural 
Sede Dom Carlos, com valor de R$ 350.108,13. PARTES: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO, CNPJ Nº 
76.995.448/0001-54, Robson Cantu – Representante Legal e LINCOLN FERNANDO MACHADO DE 
SOUZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.783.598/0001-96. Lincoln Fernando Machado de Souza -
Representante Legal. Pato Branco, 21 de Novembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 339/2022. ORIGINADOS DA ATA N° 290/2022. PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 85/2022 - PROCESSO N° 164/2022. OBJETO: Prestação de serviço de engenharia 
e manutenção para execução das coberturas (telhados) incluindo o fornecimento de materiais, atendendo 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. EXECUÇÃO: Centro municipal de 
educação infantil União, com valor de R$ 1.153.225,06. PARTES: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO,
CNPJ Nº 76.995.448/0001-54, Robson Cantu – Representante Legal e LINCOLN FERNANDO 
MACHADO DE SOUZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.783.598/0001-96. Lincoln Fernando Machado 
de Souza - Representante Legal. Pato Branco, 21 de Novembro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

 
 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO. 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 003/2021 
LEI MUNICIPAL Nº. 3.078 DE 14 DE JULHO DE 2021 
Termo de Rescisão de Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 003/2021. 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Ana dos Santos Cambruzzi   
Objeto: Rescisão do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº. 003/2021 de 20/09/2021. 
Vigência: Este instrumento entra em vigor no dia 01 (primeiro) de Dezembro de 2022 
 
Termo de Rescisão de Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 006/2022. 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Kelly Claudia Lampert  
Objeto: Rescisão do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº. 006/2022 de 11/04/2022. 
Vigência: Este instrumento entra em vigor no dia 01 (primeiro) de Dezembro de 2022 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, 
regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021.  

 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA – ITECPB/PR Nº 74/2022 – PROCESSO: 412/2022  

PERMITENTE: Município De Pato Branco – CNPJ: 76.995.448/0001-54. PERMISSIONÁRIO: Lucas de Viveiros 
Trentin, inscrita no CPF nº 076.983.949-56. OBJETO: Regulamentação das relações entre a ITECPB/PR da SMCTI 
e a INCUBADA, na modalidade de RESIDENTE, para o desenvolvimento de empreendimentos, estabelecendo 
condições de permissão de uso a título precário, de espaço físico nas dependências da ITECPB/PR, consubstanciado 
em sala individual com área de 25 m², composta com mobiliário especificado em documento anexo ao Termo, linha 
de telefone e acesso à internet, além de sala de negócios/reuniões, das áreas comuns e também das facilidades e 
apoios oferecidos, e de suas obrigações e direitos. VALOR: 02 (duas) UFMs mensais. DATA DA 
AUTORIZAÇÃO: 28 de Novembro de 2022. Giles Cesar Balbinotti - Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Robson Cantu - Prefeito.  

Departamento de  
Rubrica ___________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022

O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 

Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 

torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo período de quinze dias, 

CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais 
da Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de 

Uso de Bens Móveis. A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do 

telefone (46) 3242 – 2503.
Cod402901
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Memorando 10- 6.157/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 16/12/2022 às 07:47:43

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMAPMA-PZ, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 Bom dia,

-Segue resultado chamamento,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

RESULTADO_CHAMAMENTO_20_2022.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR  
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 
REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022-01 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
A comissão julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para 
Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis, 
constituída, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 20/2022 DE 01-12-2022, que após a análise e verificação da habilitação e das 
propostas ofertadas, torna público o resultado do referido processo: 
 

Nº Beneficiário Situação CNPJ Chamamento Público nº 18/2022 

1 ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE 
SÃO LUIZ 

Habilitado 72.405.749/0001-20 Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens 
Móveis. 
01-Trator agrícola de rodas New 
Holland, modelo TL 75 EXITUS, 
ano 2011, cor predominante azul, 
nº serie L7ECR422488, chassi 
ZACB74089. Patrimônio: 16.197 
01-Multiplandeira de arrasto, 
com 16 linhas para aveia, 7 
linhas para soja e 4 linhas para 
milho, conjunto de disco de 
corte e sulcador facão para 
adubo, rodas duplas de controle 
de profundidade e cobertura, 
caixa de adubo de aço inox, 
com distribuição por eixo 
helicoidal, sistema de rodado 
externo e distribuição da 
semente por disco horizontal em 
todas as culturas. Marca 
IMASA- Modelo PHS 167 – ano: 
2002 - Série: 47517278. 
Patrimônio: 12.340. 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 
 

                                                               
Chopinzinho, 16 de dezembro de 2022. 

 
                       
 
Presidente da comissão : Vanderlei José Crestani 
Membros da comissão   : Ricardo Scandolara e Claudiomiro Cenci 
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  Memorando 11- 6.157/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 19/12/2022 às 06:55:33

 

segue

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_RESULTADO_CHAMADA_20_2022.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022-01 DE DEZEMBRO DE 2022.
A comissão julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
para Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis, constituída, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 20/2022 DE 01-12-2022, que após a análise e verificação 
da habilitação e das propostas ofertadas, torna público o resultado do referido processo:

Nº Beneficiário Situação CNPJ Chamamento Público nº 18/2022

1

ASSOCIAÇÃO DE 

PRODUTORES DE 

SÃO LUIZ

Habilitado 72.405.749/0001-20

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 

Móveis.

01-Trator agrícola de rodas New Holland, modelo TL 

75 EXITUS, ano 2011, cor predominante azul, nº serie 

L7ECR422488, chassi ZACB74089. Patrimônio: 16.197

01-Multiplandeira de arrasto, com 16 linhas para aveia, 7 

linhas para soja e 4 linhas para milho, conjunto de disco 

de corte e sulcador facão para adubo, rodas duplas de 

controle de profundidade e cobertura, caixa de adubo de 

aço inox, com distribuição por eixo helicoidal, sistema 

de rodado externo e distribuição da semente por disco 

horizontal em todas as culturas. Marca IMASA- Modelo 

PHS 167 – ano: 2002–Série: 47517278. Patrimônio: 

12.340.

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.
Chopinzinho, 16 de dezembro de 2022.
Presidente da comissão : Vanderlei José Crestani
Membros da comissão : Ricardo Scandolara e Claudiomiro Cenci

Cod404201
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  Memorando 12- 6.157/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/12/2022 às 07:35:38

 

segue

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_TERMO_DE_PERMISSAO_034_SAO_LUIZ.pdf
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Memorando 13- 6.157/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/12/2022 às 08:09:44

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMAPMA-PZ, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATOR/PLANTADEIRA

 

 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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